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EAN-PAUL SARTRE, o filósofo francês,
está saindo da moda. Mas já na década

de 1950, antes que os ambientalistas mo-
dernos começassem a demonstrar as rela-
ções entre todos os elementos que fazem
parte da vida, Sartre escrevia que a des-
coberta fundamental de sua carreira de
pensador havia sido a de que a solidarie-
dade não constitui apenas um dever mo-
ral; é um fato, puro e simples, gostemos
ou não, queiramos ou não. E essa desco-
berta fundamental ele a fizera em um
campo de prisioneiros mantido na Fran-
ça pelos nazistas, durante a Segunda
Guerra Mundial. Ali, preso, inerme dian-
te de seus carcereiros, Sartre concluíra que
sua vida dependia concretamente de seus
algozes, que poderiam terminar com ela
a qualquer momento, se o desejassem;
mas também a vida deles, carcereiros, de-
pendia do prisioneiro: se ele conseguisse
fugir, deixá-los-ia em palpos de aranha,
sujeitos até a fuzilamento. Eram, portan-
to, todos, solidários.

E assim é, tudo depende de tudo, to-
dos dependemos de todos. Metaforica-
mente, tem-se afirmado que, se se conse-
guisse pesquisar toda a cadeia de aconte-
cimentos, verificar-se-ia que o bater de
asas de uma borboleta na China pode
desencadear chuvas caudalosas no outro
lado da Terra. Ignorar o conjunto de cau-
sas e a seqüência de fatos pode, por isso,
dar origem a erros muito graves.

Essa é uma das lições principais do li-
vro Os descaminhos do São Francisco, que
o jornalista Marco Antônio T. Coelho
acaba de publicar pela Paz e Terra, com
prefácio do ex-ministro, atual secretário
de Meio Ambiente e Desenvolvimento

J Sustentável de Minas Gerais, José Carlos
Carvalho e ilustrações de Maria Helena
Andrés. Ele mostra, irrefutavelmente, que
o atual projeto de transposição de águas
do Rio São Francisco, tal como seus ante-
cessores, não leva em consideração as ra-
zões históricas, políticas, econômicas e
sociais da situação do semi-árido nordes-
tino e da bacia daquele rio, da mesma
forma que parece desconhecer as realida-
des morfológicas, hídricas, climáticas,
geográficas, paisagísticas e humanas das
duas regiões . Por isso, por desconsiderar
que tudo está relacionado com tudo e
propor “soluções” isoladas, parciais e alie-
nadas, está fadado ao fracasso – político
ou na prática, se vier a ser implantado.

Já na “orelha do livro”, o Prof. Antô-
nio Carlos R. Moraes, do Departamento
de Geografia da Universidade de São Pau-
lo, lembra que “a ótica territorialista e
colonial é bem explicitada nos planos e
usos das águas do rio São Francisco”. A
seu ver, “a classe dominante brasileira
sempre olhou o país como quem obser-
va um espaço para se apropriar e gerar
riquezas para seu usufruto. Raras vezes o
observou como um povo, uma nação ou
uma sociedade”. Por essa óptica, “os bra-
sileiros eram concebidos como instru-
mentos ou entraves à geração de riqueza,
meios de acumulação ou obstáculo à
modernização produtiva pretendida”.
Com o atual projeto de transposição, não
estaria sendo diferente.

Também o ex-ministro e atual secre-
tário José Carlos Carvalho é contunden-
te em seu prefácio. O processo em curso,
pensa ele, “coloca em xeque perigosa-
mente o modelo de gestão de recursos
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hídricos” previsto na Lei 9.433/97, que
consagra “a gestão descentralizada e par-
ticipativa no âmbito regional e limita de-
cisivamente o grau de arbítrio por parte
do Poder Executivo”. Porque o governo
federal, que, sozinho, tem maioria no
Conselho Nacional de Recursos Hídricos,
prevaleceu-se dessa impropriedade da lei
para aprovar o projeto de transposição de
águas, contrariando decisão em sentido
oposto da maioria esmagadora dos mem-
bros do Comitê de Gestão da Bacia
Hidrográfica do Rio São Francisco. Onde
fica o princípio básico da lei? E o princí-
pio federativo?

O secretário José Carlos Carvalho tam-
bém considera decisivo, para chegar a uma
proposta adequada no caso, examinar o
processo histórico da região, as causas do
subdesenvolvimento – principalmente
nas regiões mais pobres, como o semi-
árido –, que não estão associadas direta e
exclusivamente à disponibilidade de re-
cursos hídricos, mas ao processo de ocu-
pação desses territórios, com desníveis
educacionais e de renda da população, à
inexistência de projetos de desenvolvi-
mento de longo prazo e aos desequilíbrios
regionais, que sempre trabalharam, na
região, para perpetuar a pobreza e a cha-
mada indústria da seca.

Para que serve o rio?
É exatamente a trilha seguida pelo li-

vro. Para seu autor, “impunha-se uma re-
visão substancial nas análises a respeito do
grande rio”, que foi reduzido à condição
de um canal a serviço da produção de ener-
gia elétrica. “Desapareceram os vapores
e as barcas com as carrancas, sumiram os
cardumes de surubins e dourados [...]
dissolveram-se nas brumas do passado os
fantasmas dos coronéis [...] assim como
as matriarcas.” O Velho Chico “só não
virou um retrato na parede porque suas

águas são eternas e dia e noite movimen-
tam as gulosas turbinas”.

Com essa melancolia de um mineiro
que já consagrou outro livro a outro rio,
o das Velhas, Marco Antônio Coelho,
para não cair na tentação de esquecer-se
de todos os relacionamentos, vai come-
çar sua pesquisa na lenda da índia Yati,
cujo noivo, guerreiro, morrera em com-
bate com outra tribo. Yati chorou tanto
que suas lágrimas formaram o São Fran-
cisco no Chapadão da Zagaia, Serra da
Canastra.

Talvez por essa origem, começando
num chapadão indelevelmente ligado às
origens da colonização no Brasil, “ne-
nhum outro dos nossos grandes rios in-
fluenciou tanto o país” e acabou conhe-
cido como “o rio da unidade nacional”.
Ele presenciou os massacres de grupos
indígenas, “que passaram a ser expulsos
de suas terras, mortos ou escravizados
pelos ‘descobridores’ do território” – um
dos “capítulos mais tenebrosos da colo-
nização lusitana”. Presenciou o avanço da
pecuária na região. Presenciou a corrida
dos bandeirantes paulistas para as jazidas
de ouro do Rio das Velhas. E, “sendo a
porta de entrada para o território das
minas e de todo o interior, ele também
foi a rota para serem atingidos os campos
do Piauí e do Maranhão, assim como as
bacias do Tocantins-Araguaia e do Para-
ná”. O autor cita as observações de
Vicente Licínio Cardoso em 1925: “Sem
aquele rio, sem aquela estrada natural inte-
rior, teria sido impossível manter a uni-
dade da nossa pátria”.

Outro historiador, Wilson Lins, atri-
bui a redução da importância do São Fran-
cisco, a partir do século XVIII, à decisão
das autoridades portuguesas de “deter-
minar um ‘caminho novo’ entre as minas
de ouro e o Rio de Janeiro; o segundo
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fato foi a resolução da Coroa lusitana, de
transferir a sede do governo, de Salvador
para o Rio de Janeiro, em 1763”. A essa
altura, ao longo do rio, a navegação flu-
vial já formara um “colar de povoados e
vilas”.

Pedro II, impressionando com o pa-
pel desempenhado na ocupação dos Es-
tados Unidos pela navegação no Rio
Mississipi, encomendou a vários técnicos
estudos sobre a possibilidade de dar maior
importância a esse meio de transporte no
São Francisco. E a navegação teve um
papel relevante durante 250 anos – prin-
cipalmente nos oitenta anos que vão do
início da navegação a vapor, em 1871, até
o declínio na década de 1950, com a dis-
cutível escolha que o país fez pelo rodo-
viarismo. No período de ouro, era uma
verdadeira epopéia transportar até o rio
as pesadas embarcações de ferro e aço. O
“Presidente Dantas”, por exemplo, foi
construído no Rio de Janeiro e desmon-
tado. As peças, numeradas, foram de na-
vio para Salvador e de lá, em vagões fer-
roviários, até Alagoinhas, de onde segui-
ram em lombo de burro e carros de boi
até Juazeiro, para serem remontadas se-
gundo desenhos.

Nessa época de entusiasmo pelas fer-
rovias e hidrovias, chegou-se a projetar
uma ponte de 694 metros em Pirapora,
com materiais importados da Bélgica e
dos Estados Unidos. A ponte foi inaugu-
rada em 1922, mas acabou sendo uma
inutilidade, porque a ferrovia não se com-
pletou.

Depois de 1950, vieram as hidrelétri-
cas – Três Marias, Sobradinho, Itaparica,
as várias etapas de Paulo Afonso, Xingó.
Veio a irrigação de lavouras, a implanta-
ção de um pólo de fruticultura, o avanço
da soja no Oeste da Bahia. “Na atualida-
de” – diz o livro – “o panorama da re-

gião são-franciscana é o da disputa per-
manente em torno do uso das águas.” E
mais uma vez “a nação é mobilizada em
favor da causa do rio”, em razão do pro-
jeto de transposição.

A civilização do São Francisco
Há todo um capítulo sobre a “civili-

zação do São Francisco”, seu isolamento
durante trezentos anos, sua permanência
à margem do capitalismo, a constituição
até de uma linguagem peculiar, a econo-
mia quase só de subsistência. E três fato-
res foram fundamentais para o “delinea-
mento dessa civilização”: a implantação
do regime de sesmarias pela matriz lusi-
tana – como modelo de ocupação do ter-
ritório e manutenção da soberania –, a
pecuária extensiva e “o coronelismo e o
compadrio”. Disso tudo resultou um mo-
do de vida “assentado em dois esteios – o
regime de propriedade privada e o compa-
drio, os dois pilares da sociedade”. Nesse
quadro, o São Francisco viu nascer os
maiores latifúndios do Brasil, a Casa da
Torre (família Garcia d’Avila) e a Casa da
Ponte (família Guedes de Brito). Da união
entre propriedade privada e família surge
a fazenda “como núcleo econômico, so-
cial, demográfico e cultural da civilização
do São Francisco”.

Nesse modelo, o boi – trazido de Cabo
Verde – teria papel fundamental. Cento e
cinqüenta anos depois da chegada, já eram
mais de um milhão de bois na bacia, pro-
porcionando alimento, tração (principal-
mente para usinas de açúcar), couro. Num
modelo de ocupação em que a vontade
do “coronel” era lei. E o papel dos tro-
peiros, fundamental – eram eles emissá-
rios oficiais, carteiros, intermediários de
negócios, portadores de bilhetes e reca-
dos, aviavam mercadorias encomendadas
e receitas. Caminhavam de três a seis lé-
guas por dia (dezoito a 36 quilômetros)
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com seus carros de boi. E ainda no Cen-
so de 1950 havia 35.750 carros no Vale
do São Francisco, dos quais 60% em Mi-
nas Gerais.

A religiosidade, diz o livro, foi outra
marca de sertão. Muito clara nas roma-
rias a Bom Jesus da Lapa, nos movimen-
tos sebastianistas, na devoção ao Padim
Ciço, nos episódios de Antônio Conse-
lheiro em Canudos. Outra presença é a
de jagunços e cangaceiros, figuras marcan-
tes como Antônio Silvino, Antônio Dó,
Virgulino Ferreira da Silva.

Mas há uma transformação radical no
panorama, a partir da segunda metade do
século XX, com a implantação de hidre-
létricas, de Três Marias a Xingó, que vão
transformar a paisagem nessa região de
634 mil quilômetros quadrados, 8% do
território brasileiro banhados por um rio
de três mil quilômetros de extensão.

Um rio, muitas discussões
A primeira discussão que se coloca é

se o rio deixou de entrar no mar por algu-
mas léguas, como era antigamente, e por
quê. O mar de fato está entrando pela
foz do rio e destruindo povoações. Em-
bora só haja um registro efetivo de redu-
ção nas águas do rio, em 2002, José Carlos
Carvalho assegura que sem dúvida há uma
diminuição nas águas de nascentes, córre-
gos, riachos, lagoas e afluentes. O geó-
grafo Pedro Garcia Costa afirma que 350
nascentes, rios e córregos da Bahia seca-
ram em duas décadas.

Uma das teses do livro de Marco An-
tônio Coelho é de que houve um desvir-
tuamento nas direções delineadas a par-
tir da Constituição da 1945 e que resul-
taram na criação da Companhia de De-
senvolvimento do Vale do São Francisco
(Codevasf). Principalmente por força das
teses do economista Lucas Lopes, a ge-
ração de energia elétrica no São Francis-

co assumiu um papel quase único, que
gerou seu “domínio da água”, seus pro-
jetos de regularização do fluxo do rio para
maximizar o aproveitamento hidrelétri-
co. Hoje, está implantada no rio uma po-
tência de 10,7 mil MW, 15% do total bra-
sileiro, em uma região com quarenta mi-
lhões de habitantes. E são irrigados 340
mil hectares.

A prevalência absoluta do modelo hi-
drelétrico, com a modificação do fluxo
do rio, “foi um golpe arrasador na cha-
mada agricultura de vazante e revelou-se
como catastrófico principalmente no Bai-
xo São Francisco”. Porque eliminou a
possibilidade de plantio nas antigas pla-
nícies naturais de inundação. Aumentou
a pobreza, a miséria. Além disso, as bar-
ragens, aliadas à poluição por esgotos e
agrotóxicos, à poluição industrial e à der-
rubada das matas ciliares, foram desastro-
sas para a fauna ictiológica do rio, outra
fonte de sustento para as populações ri-
beirinhas.

“O menosprezo pela população do
vale” – escreve Marco Antônio Coelho –
“fica comprovado recorrendo-se a um
dado elementar, muito concreto: pelo
último Censo Nacional do IBGE, cerca
de meio milhão de brasileiros, que resi-
dem em povoados situados a pouca dis-
tância do Velho Chico, sofrem com a
inexistência ou a precariedade do abaste-
cimento de água.” E por isso,

tornaram-se um dado trivial corriquei-
ro os protestos dos são-franciscanos con-
tra a falta de soluções para sua dramáti-
ca situação [...] Essa grita tão forte é que
explica a posição quase unânime do Co-
mitê da Bacia contra o projeto do go-
verno federal de gastar vários bilhões de
reais no absurdo projeto de transposi-
ção das águas, quando o que sua popu-
lação reclama e exige é a revitalização
do Velho Chico. Daí o repúdio ocorri-
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do nas audiências marcadas pelo Ibama
para examinar o malsinado projeto. As-
sim, somente um insensato não percebe
que tal estado de espírito reflete um sen-
timento arraigado em milhões de brasi-
leiros que vivem no vale e nos sertões
do São Francisco.

Um modelo de quinhentos anos
Na verdade, o projeto da transposi-

ção esqueceu-se do fundamental – das
realidades do vale e da região do São Fran-
cisco. É uma iniciativa que parece igno-
rar todos os dados da realidade dessa área,
em favor de outros interesses, como a
expansão de grandes projetos irrigados de
fruticultura voltada para a exportação e
para a criação de camarões também ex-
portáveis. Ou seja, contribui para a pre-
valência e expansão de um modelo ex-
portador de produtos primários ou de pe-
queno valor agregado, para países indus-
trializados – como acontece há quinhen-
tos anos. E como os importadores domi-
nam absolutamente os mecanismos de
formação de preços, é preciso exportar
cada vez mais para produzir saldos co-
merciais destinados a equilibrar o balan-
ço de pagamentos e permitir o pagamen-
to de juros cada vez maiores aos mesmos
países. Que também detêm o controle dos
preços do que exportam para os países
“em desenvolvimento” e a eles agregam
todos os fatores que desejam – o alto va-
lor de sua mão-de-obra, a remuneração
das cadeias de negócios, royalties de pa-
tentes etc. Sem falar em que os exporta-
dores arcam com os custos sociais e
ambientais, sem nenhuma remuneração.

Para se ter idéia mais concreta desse
quadro, basta lembrar que em 1964 o
Brasil detinha cerca de 1% do comércio
exterior global. Chegou a 1,5% em 1985,
e hoje está em 1,04%. Como assinalou o
Prof. José Eli da Veiga, da USP, em seu

recente livro Desenvolvimento sustentável:
desafio do futuro, há produtos exporta-
dos hoje por valores reais inferiores aos
que vigoravam antes da Grande Depres-
são do início dos anos 1930. Pode-se
acrescentar que a soja brasileira só em
2004 retornou às cotações de 1988, mas
já em 2005 chegou a perder 50% do va-
lor. As carnes brasileiras perderam 17% do
valor real em uma década e estão, neste
início de 2006, no mais baixo preço de
muitas décadas.

Não é, portanto, essa transposição que
enfrentará os problemas centrais e cru-
ciais. A prioridade – agora é o autor do
livro que fala – precisa ser a revitalização.
Mas em 2003 só foi feito nessa direção
1% do que seria indispensável – e nesse
passo o processo lavará um século.

Não bastasse isso, lembra o livro, o
projeto da transposição consagra uma
interferência indevida do Ministério da
Integração Nacional nas funções do Mi-
nistério do Meio Ambiente, onde se si-
tua o Ibama, o órgão licenciador. Esse –
vale a pena lembrar – teve sua autonomia
gravemente atingida pela própria minis-
tra do Meio Ambiente, que deu seu apoio
prévio, público, ao projeto de transposi-
ção, antes que o Ibama nem sequer hou-
vesse examinado o estudo de impacto
ambiental. Além disso, o MMA cerrou
fileiras a favor da aprovação do projeto
no Conselho Nacional de Recursos
Hídricos.

Um ectoplasma sobre o Brasil
Depois das profundas distorções ge-

radas pela prevalência do modelo hidre-
létrico (que ainda determinou o deslo-
camento de 72 mil pessoas que habita-
vam áreas de inundações), sobrevém a
projetada transposição, “um ectoplasma
que paira sobre o Brasil” (diz o autor)
desde o século passado. Mas um ectoplas-
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ma fortemente apoiado em lobbies políti-
cos e econômicos, que fazem o projeto
ressuscitar de tempos em tempos, gover-
no após governo – e que já permitiu gas-
tar R$ 70 milhões de recursos federais em
consultorias antes de feita qualquer obra.

Na versão mais recentes, do atual go-
verno, o projeto é capitaneado pelo Mi-
nistério da Integração Nacional, embora
até um documento da liderança da ban-
cada do Partido dos Trabalhadores na
Câmara dos Deputados considerasse
“inviável o apoio” do partido a essa pro-
posição.

Basicamente, o projeto do MIN argu-
menta:

a) a transposição é indispensável para
resolver a situação de doze milhões
de pessoas no Nordeste Setentrio-
nal;

b) prevê retirar apenas 1% da vazão do
São Francisco, que não prejudica-
ria a utilização já existente;

c) o custo é muito baixo, pois evitará
as despesas de quase todo ano no
socorro a flagelados da seca;

d) só haverá utilização maior de águas
quando o nível do reservatório de
Sobradinho estiver acima de 94%.

O livro, escorado em argumentos e
pareceres de numerosos especialistas, re-
futa todos esses pontos. Como já foi ex-
posto, entende que o projeto parte de
uma análise equivocada dos problemas do
semi-árido. Investirá vultosos recursos
para beneficiar um grupo muito peque-
no. O desvio será prejudicial às popula-
ções ribeirinhas e nocivo ao desenvolvi-
mento das unidades da federação banha-
das pelo rio. A conduta do governo fede-
ral, ao tentar impor seu projeto, é autori-
tária e viola a legislação sobre recursos
hídricos.

Em apoio à sua tese de que a análise
do semi-árido contida no projeto é equi-
vocada, lembra as teses de Celso Furta-
do, para quem o essencial é aprender a
conviver com o semi-árido, não propria-
mente modificar a realidade física. Na
versão atual, o projeto mantém as estru-
turas que perpetuam a “indústria da seca”.
E atribui todo o problema do semi-árido
à estiagem, sem referência a fatores so-
ciais, econômicos e políticos. A falta de
água é que seria o obstáculo do desen-
volvimento – esquecendo todos os fato-
res já comentados.

“Se água fosse o mais importante” –
cita o livro nas palavras de Manoel Du-
que – “as margens do São Francisco e do
Parnaíba seriam vergéis, quando são dois
desertos, e o Maranhão chuvoso seria
próspero.” Também era essa a opinião de
Celso Furtado, para quem a pobreza é
conseqüência do subdesenvolvimento, da
exploração da região por uns poucos gru-
pos do Nordeste e de outras partes do
país: “A escassez de água” – escreveu ele –
“é apenas um dos componentes do pro-
blema. Sabemos que se chovesse o do-
bro a região possivelmente seria ainda
mais pobre – a erosão tudo destruiria,
inclusive a caatinga”.

Celso Furtado entendia – e escreveu
isso em 1998 – que o projeto da transpo-
sição era “uma panacéia. Porque ninguém
dizia quanto custaria, por que beneficia-
ria prioritariamente proprietários de ter-
ras”. Perguntava se eles teriam “novos
açudes para evaporar” (e, de fato, a maior
parte da água se destinará a açudes já exis-
tentes). “O problema” – disse ele – “não
está em ter mais água, mas em usar bem
a água que já existe.”

Homenagem do vício à virtude
O livro de Marco Antônio Coelho

observa que o governo federal decidiu dar
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o nome de Celso Furtado ao canal Norte
da transposição, confirmando o ditado
popular de que “a hipocrisia é a homena-
gem do vício à virtude”.

A pergunta de Celso Furtado, se ha-
verá novos açudes para evaporar, é res-
pondida no livro pelo professor Alberto
Daker, da Universidade Federal de Viço-
sa, ao lembrar que existem no Nordeste
mais de setenta mil açudes particulares de
pequeno e médio portes, e mais de qua-
trocentos açudes públicos de médio e
grande portes, com capacidade de arma-
zenamento total de cerca de trinta bilhões
de metros cúbicos, maior que a da barra-
gem de Três Maria (cerca de 21 bilhões)
e quase igual ao da grande barragem de
Sobradinho, uma das maiores do mundo
(cerca de 34 bilhões). E como os proprie-
tários privados temem atraso nas chuvas
ou que as águas dos açudes sejam insufi-
cientes, elas “são usadas com muita par-
cimônia”, aumentando a evaporação e
não abastecendo a população sertaneja.
Essas águas já represadas seriam suficien-
tes para irrigar 480 mil hectares de terras,
mas só irrigam 120 mil. E são esses açu-
des que receberão a maior parte das águas
transpostas.

Por essa e outras razões, a Comissão
Pastoral da Terra diz que 70% dos açudes
públicos não estão disponíveis para a po-
pulação. E o Prof. Aldo Rebouças, da
USP, tem repetido que o problema do
semi-árido não é exatamente falta de água,
e sim gestão deficiente. O Departamen-
to Nacional de Obras contra a Seca lem-
bra que só no Vale do Jaguaribe as águas
de chuvas que podem ser armazenadas
são suficientes para irrigar 140 mil dos
220 mil hectares de solos irrigáveis ali
existentes.

Também a Universidade Federal do
Rio Grande do Norte – outra informa-

ção do livro – considera suficiente a água
que existe no estado. Só os 2,4 bilhões
de metros cúbicos do açude Açu seriam
suficientes para abastecer a população do
Rio Grande do Norte durante vinte anos –
mas prevê-se abastecer o estado com
águas transpostas do São Francisco. Já a
área do Seridó, que carece de água para
irrigação, não foi contemplada no proje-
to “com uma gota sequer das águas do
Velho Chico”.

A transposição, assegura o livro, “ape-
nas beneficia uma minoria de privilegia-
dos”, a começar pelos grupos de consul-
tores, passando pelas empresas constru-
toras e chegando aos fornecedores de
equipamentos.

Para evitar danos maiores, Celso Fur-
tado já propunha que se desapropriassem
as terras beneficiadas ao longo dos canais
da transposição. Na nova versão do pro-
jeto – diz o livro – consta apenas que cabe
ao Incra “fazer o levantamento da estru-
tura fundiária para fins de reforma agrá-
ria”. Um decreto considerou de utilida-
de pública para desapropriação com fim
social cinco quilômetros de terra nas mar-
gens dos canais; são 350 mil hectares, dos
quais, segundo o MIN, “50 mil próprios
para agricultura serão utilizados pelo Mi-
nistério do Desenvolvimento Agrário para
projetos de reforma agrária”.

Tantas questões levaram a própria So-
ciedade Brasileira para o Progresso da
Ciência (SBPC), numa reunião em Reci-
fe, a afirmar que o projeto do Eixo Norte
da transposição não comprova a necessi-
dade social e a viabilidade econômica; o
Eixo Leste pode ter justificativa.

E tantos argumentos levaram três go-
vernadores – Minas Gerais, Bahia e Ser-
gipe – a posicionarem-se contra a inicia-
tiva. O de Minas a questiona no Supre-
mo Tribunal Federal. Os governadores
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da Paraíba, Ceará e Rio Grande do Nor-
te, estados receptores de futuras águas
transpostas, são a favor.

O Comitê de Gestão da Bacia do São
Francisco tomou posição frontalmente
contrária, porque o projeto “viola os prin-
cípios do Sistema Nacional de Geren-
ciamento de Recursos Hídricos”. A As-
sociação Brasileira de Engenharia Sanitá-
ria também se manifestou contrária, as-
sim como conselhos regionais de enge-
nharia e arquitetura (Crea), a Comissão
Pastoral da Terra, o Ministério Público
em vários estados. Até a Conferência
Nacional do Meio Ambiente posicionou-
se contrária (27.11.2003), lembra o livro.
Mas nada disso impediu a Agência Nacio-
nal de Águas de autorizar o projeto.

Para completar os argumentos contra
o projeto enumerados pelo livro: segun-
do o Prof. João Abner, da UFRN, só 5%
do semi-árido serão beneficiados pela
transposição, que nenhum benefício tra-
rá para as populações mais necessitadas,
em áreas difusas; essas, segundo a Caritas,
poderiam ser beneficiadas, a um custo
muito menor que o da transposição, pela
implantação de um milhão de cisternas
para reter águas de chuvas, para seis mi-
lhões de pessoas.

Três depoimentos contundentes
Chega-se então, no livro, a três depo-

imentos muito contundentes – o do se-
cretário e ex-ministro José Carlos Carva-
lho (MG) e os dos governadores Paulo
Souto (BA) e João Alves Filho (SE).

O primeiro, em pronunciamento na
Comissão Especial da Câmara dos Depu-
tados, desmontou, um a um, os argumen-
tos favoráveis à transposição, e mostrou
que as causas dos problemas no semi-ári-
do estão, como já foi apontado, nos
desequilíbrios regionais e nos desníveis
sociais. A seu ver, não serão afastados por

uma falsa solução, que ainda prejudicará
as populações que vivem nas margens do
Rio São Francisco e nas proximidades dos
açudes nordestinos. Não bastasse isso, o
projeto proverá água a preços mais altos
que o dos projetos à margem do rio, e
imporá novos custos aos usuários urba-
nos da água.

Observa ele que a licença prévia con-
cedida pelo Ibama “embora com 31
condicionantes, não traz uma linha se-
quer, absolutamente nada, sobre o rio São
Francisco, como se não existisse um rio a
montante dos pontos de captação [...]
Todas as demandas ambientais do Velho
Chico foram sumariamente ignoradas”.

Contesta também que a transposição
só utilizará 1% da vazão do rio. E lembra
que a utilização maior, só quando Sobra-
dinho estiver com mais de 94% do reser-
vatório plenos de água, implica que os
custos para uma captação maior ficarão
ociosos em 60% do tempo (num projeto
de R$ 4,5 bilhões só para os canais, sem
contar obras para fazer a água chegar às
casas dos cidadãos). E mesmo conside-
rando a área de influência indireta do pro-
jeto, “a mais ampla, ele não chega a 20%
da superfície da região semi-árida”.

São muitos e contundentes os argu-
mentos nesse depoimento. Vale a pena
lê-los na íntegra, se se quiser ter idéia das
incongruências do projeto.

Já o governador Paulo Souto começa
lembrando que o próprio Banco Mundial
não se interessou em financiar a obra, “por
não considerá-la prioritária, por apresen-
tar custo elevado e ser pouco eficaz no
combate à pobreza”. Segundo o gover-
nador da Bahia, “a água transposta do
São Francisco custará R$ 0,11 por metro
cúbico (dados do projeto). É a água des-
tinada à irrigação mais cara do mundo,
pois nesse valor não se inclui a derivação
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O livro, entretanto, habilita a socieda-
de brasileira a informar-se, discutir. E exi-
gir respostas dos seus governantes. É um
serviço inestimável. E competente.

COELHO, M. A. T. Os descaminhos do São
Francisco. Prefácio de José Carlos Carvalho;
ilustrações de Maria Helena Andrés. Rio de
Janeiro: Paz e Terra, 2005. 272p. mais fotos.

Washington Novaes, jornalista, é consultor
ambiental e ex-secretário de Meio Ambien-
te, Ciências e Tecnologia de Brasília (DF).
@ – wlrnovaes@uol.com.br

final até a propriedade que dela fará uso.
Essa cifra corresponde ao custo da água
entregue pelas obras-tronco, simplesmen-
te, e é cinco vezes mais caro que a água
utilizada pelos projetos da Codevasf”.

Não bastasse tudo isso, o Ceará, diz
ele, dispõe de quatro vezes o volume de
água de que necessita – sem precisar da
transposição –, e o Rio Grande do Nor-
te, de duas vezes. Já o Eixo Leste pode,
em sua opinião, justificar-se diante das
carências no agreste de Alagoas, Pernam-
buco e Paraíba – mas “existem alternati-
vas técnicas mais baratas que o projeto
da transposição”. E há projetos de irriga-
ção na Bahia Salitre, Baixo Irecê, parali-
sados porque faltam recursos.

Diz o governador João Alves Filho,
em seu depoimento transcrito no livro,
que jamais viu “tamanha insensatez e ina-
bilidade” quanto no projeto da transpo-
sição, “destinado, em sua maioria, não ao
consumo humano ou animal, mas à cria-
ção de camarão e à irrigação”. Cita ele os
problemas e malogros de vários grandes
projetos de transposição de águas para
irrigação no mundo – Estados Unidos,
China, Rússia –, e assegura que o projeto
brasileiro “vai atingir apenas cinco por
cento da população do semi-árido nor-
destino”.

A obrigação de responder
Enfim, as 272 páginas do livro de Mar-

co Antônio T. Coelho trazem um volu-
me impressionante de informações sobre
o problema – tanto no contexto da bacia
do São Francisco como no semi-árido –, e
sobre a pretendida solução de transpor
águas. Ao final, a proposta parece arrasada.

É inacreditável que o governo federal
continue a ignorar todos esses argumen-
tos, sem respondê-los, simplesmente ten-
tando desqualificar os críticos e oposi-
tores.


